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DECISÃO

Trata-se de agravo interposto por S. R. C. DE M. J. contra decisão 

proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas que inadmitiu recurso especial 

interposto com fundamento na alínea a do permissivo constitucional. 

Depreende-se dos autos que o Juízo de primeira instância julgou 

procedente representação oferecida pelo Ministério Público, para aplicar ao agravante a 

medida socioeducativa de internação em virtude da prática de ato infracional análogo ao 

delito tipificado no art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal.

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, que foi desprovido 

nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 295): 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. APELAÇÃO. 
ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE ROUBO 
MAJORADO. PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DA MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA APLICADA PARA OUTRA MAIS BRANDA. 
NÃO ACOLHIMENTO. FATO PRATICADO COM VIOLÊNCIA E 
GRAVE AMEAÇA À PESSOA. ADOLESCENTE RECORRENTE NA 
PRÁTICA DE ATOS INFRACIONAIS. DECISÃO DO JULGADOR 
A QUO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA E COM AMPARO 
LEGAL. APELAÇÃO CONHECIDA E IMPROVIDA. SENTENÇA 
MANTIDA INCÓLUME. DECISÃO UNÂNIME.

Daí o recurso especial no qual a defesa alegou violação ao disposto no 

art. 122 da Lei n. 8.069/1990, sob o argumento de que não haveria fundamentação 

idônea apta a autorizar a fixação da medida socioeducativa de internação.

Contrarrazões às e-STJ fls. 318/322.

Inadmitido o recurso na origem, os autos subiram a esta Corte por força 

de agravo.

Intimado a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo 

desprovimento do recurso (e-STJ fls. 370/371).
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É, em síntese, o relatório.

Suficientemente impugnados os fundamentos da decisão de 

inadmissibilidade do recurso especial e presentes os pressupostos processuais, conheço 

do agravo.

Vejo, entretanto, que a irresignação não merece prosperar.

Segundo esta Corte, "a prática de ato infracional análogo ao crime de 

roubo circunstanciado, no qual o agente emprega violência ou grave ameaça à vítima, 

autoriza a imposição da medida socioeducativa de internação, por enquadrar-se na 

previsão do art. 122, inciso I, da Lei n. 8.069/90, mormente quando destacada pelas 

instâncias de origem a gravidade concreta da conduta" (AgRg no HC n. 343.216/MS, 

relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe de 

1º/2/2017).

Nesse mesmo sentido:

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. HABEAS 
CORPUS. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME PREVISTO 
NO ART. 157, § 2°, I, II, e V, C.C ART. 14, INCISO II, AMBOS DO 
CÓDIGO PENAL. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. OCORRÊNCIA DOS INCISOS I E II DO ARTIGO 122 
DO ALUDIDO ESTATUTO. ATO INFRACIONAL COMETIDO 
MEDIANTE GRAVE AMEAÇA OU VIOLÊNCIA À PESSOA. 
GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO NO COMETIMENTO 
DE ATO INFRACIONAL. PROVIDÊNCIA JUSTIFICADA. NÃO 
CONHECIMENTO.

1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, 
inviável o seu conhecimento.

2. Diante da prática de ato infracional equiparado ao crime de roubo 
circunstanciado (tentado), está autorizada a aplicação da medida 
socioeducativa de internação, nos termos do art. 122, I, do Estatuto 
da Criança e do Adolescente.

3. "Esta Sexta Turma passou a majoritariamente compreender, 
ressalvada pessoal compreensão diversa, que para a configuração da 
reiteração de infrações graves, prevista no inciso II do art. 122 do 
ECA, suficiente é a prática de nova conduta após prévia aplicação de 
medida socioeducativa, salvo falta de contemporaneidade ou menor 
relevância da infração antecedente". (HC 366.169/SP, Rel. Ministro 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 04/10/2016, DJe 
17/10/2016). Ressalva do entendimento da Relatora.

4. A insistente reiteração no cometimento de ato infracional (o 
paciente possui não apenas uma, mas duas passagens pela Vara da 
Infância e Juventude pelo cometimento de atos infracionais 
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equiparados aos crimes de tráfico de drogas e porte de arma), bem 
como a aplicação de medidas menos gravosas (prestação de serviços 
à comunidade e semiliberdade), que não alcançaram o objetivo de 
afastá-lo da prática de ato infracional, autorizam a imposição da 
medida de internação.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 380.842/DF, relatora Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 07/02/2017, DJe 15/02/2017.)

RECURSO EM HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE - ECA. ATOS INFRACIONAIS 
EQUIPARADOS AOS DELITOS DE ROUBO QUALIFICADO E 
ESTUPRO. GRAVE AMEAÇA OU VIOLÊNCIA À PESSOA. 
REITERAÇÃO INFRACIONAL. ART. 122, I E II, DO ECA. 
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.

1. O art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente autoriza a 
imposição da medida socioeducativa de internação somente nas 
hipóteses de ato infracional praticado com grave ameaça ou 
violência contra a pessoa, reiteração no cometimento de outras 
infrações graves ou descumprimento reiterado e injustificável de 
medida anteriormente imposta.

Na hipótese dos autos, a medida de internação foi imposta em razão 
de ter sido atribuído ao recorrente atos infracionais praticados com 
violência e grave ameaça à pessoa, qual seja roubo qualificado e 
estupro, bem como em razão do fato de que o adolescente "já teria 
praticado, anteriormente, outros atos infracionais", restando 
justificada a medida mais gravosa com fulcro no disposto no art. 122, 
I e II, da Lei n. 8.069/90, não havendo que se falar, portanto, 
aguardar o trânsito em julgado da sentença em liberdade.

Recurso em habeas corpus desprovido. (RHC 70.425/BA, relator 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
01/12/2016, DJe 14/12/2016.)

Assim sendo, tenho que o Tribunal estadual decidiu conforme o 

entendimento desta Corte, motivo pelo qual o pedido deduzido no recurso especial não 

merece provimento.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao 

recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
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Brasília, 02 de abril de 2020.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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